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Resumo 

 

Este projeto propõe investigar os determinantes institucionais e econômicos que explicariam a 

heterogeneidade de resultados em políticas públicas de desenvolvimento regional no Brasil. A 

análise compara dois casos emblemáticos: a Embrapa, como exemplo de política bem-sucedida 

ancorada em elevada capacidade estatal, e o Estaleiro Atlântico Sul (EAS), marcado por 

fragilidades institucionais e desempenho insatisfatório. A pesquisa adota abordagem mista, 

combinando: i) análise institucional; ii) estimações econométricas por meio do método de 

Diferenças-em-Diferenças, a fim de identificar os efeitos causais das intervenções sobre 

indicadores socioeconômicos regionais. Ao integrar evidências quantitativas e institucionais, o 

estudo busca contribuir para o debate sobre desenvolvimento econômico e fornecer subsídios 

para o aprimoramento de novas políticas públicas de maior efetividade no longo prazo.  

 

Palavras-chave: Desenvolvimento Regional; Avaliação de Políticas Públicas; Capacidade 

Estatal; Incentivos; Econometria Aplicada. 

 

1. Introdução 

O desenvolvimento regional constitui elemento central para a redução das desigualdades 

territoriais e para a promoção do crescimento econômico de longo prazo no Brasil. A literatura 

de Crescimento e Desenvolvimento Econômico enfatiza que as trajetórias regionais dependem 

da interação entre fatores estruturais, capacidade estatal, incentivos econômicos e sistemas de 

inovação (Gomide & Pires, 2014). Em particular, modelos institucionais e evolucionários 

destacam que políticas públicas eficazes são aquelas capazes de criar condições estáveis para o 

investimento produtivo, favorecer aprendizado tecnológico e fortalecer a coordenação entre 

agentes públicos e privados (North, 1990; Suzigan & Furtado, 2006). Entretanto, os resultados 

das políticas de desenvolvimento regional brasileiras revelam elevada heterogeneidade 

(Mazzucato, 2013). Enquanto algumas iniciativas geraram transformações robustas e 

sustentáveis, outras produziram dependência de subsídios, baixa produtividade e resultados 

aquém do esperado. É nesse contexto que se destacam dois casos emblemáticos: a Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), reconhecida internacionalmente pelo seu 

impacto positivo sobre produtividade agrícola e difusão de inovação (Gasques et al., 2010); e o 

Estaleiro Atlântico Sul (EAS), cujo desempenho insatisfatório expôs fragilidades institucionais, 

falhas de governança, desenho inadequado de incentivos e problemas de execução (Brasil, 
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CGU, diversos anos). A Nova Economia Institucional enfatiza que a qualidade das instituições 

molda custos de transação, capacidade de coordenação e desempenho econômico (Cimoli et al., 

2009). Paralelamente, a Teoria dos Incentivos aponta que políticas públicas baseadas em 

subsídios pouco condicionados e contrapartidas frágeis tendem a gerar resultados inferiores 

(Laffont & Tirole, 1993). Dessa forma, os casos da Embrapa e do EAS constituem contraste 

analítico ideal para estudar como diferentes arranjos institucionais e de governança influenciam 

o impacto econômico e territorial das políticas públicas. 

 

2. Delimitação do Problema 

O presente estudo delimitar-se-á à análise comparativa das políticas públicas de 

desenvolvimento regional implementadas nos casos da Embrapa e do Estaleiro Atlântico Sul, 

duas experiências brasileiras de destaque que, apesar de compartilharem o objetivo de promover 

crescimento econômico em suas regiões, apresentam diferentes trajetórias e resultados. A 

pesquisa focaliza a identificação das características que influenciam a eficácia dessas políticas, 

buscando entender por que certas intervenções apresentam sucesso enquanto outras enfrentam 

desafios significativos. Essa delimitação considera fatores institucionais, econômicos e 

políticos presentes em cada caso, bem como o contexto regional em que foram implementados. 

Além disso, o estudo assume uma abordagem quantitativa, aplicando a metodologia 

econométrica de diferenças em diferenças (Diff-in-Diff) para mensurar o impacto das políticas, 

contemplando variações temporais e regionais comparativas (Imbens & Rubin, 2015). Ao 

delimitar o escopo ao exame dessas duas políticas públicas específicas, o projeto evita 

generalizações amplas e permite um estudo de caso para uma análise detalhada e aprofundada 

dos elementos determinantes do sucesso no desenvolvimento regional brasileiro. Tal enfoque 

contribuirá para a compreensão das condições sob as quais políticas públicas nessa área podem 

ser mais eficazes, fornecendo subsídios robustos para formulação de estratégias futuras. 

 

3. Objetivos 

3.1 Objetivo Geral 

Investigar, sob perspectiva comparada, os determinantes institucionais e econômicos 

associados ao sucesso da Embrapa e ao fracasso do Estaleiro Atlântico Sul, avaliando seus 

impactos no desenvolvimento econômico regional. 
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3.2 Objetivos Específicos 

Os objetivos específicos do trabalho são: 

1. Averiguar os elementos institucionais e de governança que caracterizaram o processo de 

formação e consolidação da Embrapa. Além disso, avaliar o seu impacto econômico sobre 

indicadores de produtividade agrícola. 

2. Examinar, no caso do EAS, as falhas de incentivos, governança e execução presentes no 

desenho da política industrial. 

3. Identificar fatores estruturantes que expliquem seus resultados divergentes. 

4. Produzir recomendações para políticas de desenvolvimento regional baseadas em evidências. 

 

4.  Justificativa / Contribuição da Pesquisa 

Esta pesquisa possui elevada relevância teórica e empírica. O estudo contribui para avançar o 

entendimento sobre políticas de desenvolvimento regional, dialogando com três campos 

fundamentais da economia aplicada: (i) teoria institucional, (ii) políticas industriais e (iii) 

avaliação de impacto de políticas públicas. A combinação de abordagem econométrica (Diff-

in-Diff) com análise institucional comparada supre lacunas importantes da literatura, que 

raramente integra avaliação quantitativa e estudo de governança em um mesmo desenho 

analítico. O projeto oferece evidências sobre dois casos emblemáticos do desenvolvimento 

brasileiro, permitindo compreender porque experiências semelhantes em aparência produziram 

efeitos econômicos profundamente distintos. A análise dos impactos da Embrapa contribui para 

debates sobre inovação agrícola e produtividade, enquanto o estudo crítico do EAS ilumina 

limitações recorrentes nas políticas industriais brasileiras. Do ponto de vista prático, os 

resultados poderão subsidiar formuladores de política — estaduais e federais — na elaboração 

de iniciativas de desenvolvimento regional mais efetivas, com maior rigor técnico e melhor 

alinhamento de incentivos. O projeto se insere diretamente na linha de Crescimento e 

Desenvolvimento Econômico ao analisar, de forma causal e comparada, como políticas 

públicas moldam trajetórias de produtividade, inovação e desempenho econômico setorial e 

territorial. A justificativa pessoal leva em consideração minha trajetória profissional — 

envolvendo atuação no mercado financeiro, análise de dados, gestão de indicadores e 

consultoria — consolidou meu interesse por estudos aplicados que combinam evidência 

empírica e rigor teórico. O mestrado representa um passo fundamental para aprofundar minha 

formação em métodos quantitativos, avaliação de políticas públicas e análise institucional. 

Tenho como objetivo construir carreira acadêmica como professor e pesquisador em economia, 
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contribuindo tanto para a produção científica quanto para a formulação de políticas públicas 

por meio de atuação técnica qualificada. 

 

5. Fundamentação Teórica Preliminar 

O desenvolvimento econômico de longo prazo depende da capacidade dos territórios de gerar, 

difundir e absorver progresso técnico, ao mesmo tempo em que constroem ambientes 

institucionais capazes de sustentar investimentos, inovação e coordenação produtiva (Aghion 

& Howitt, 1992). A literatura de crescimento econômico e desenvolvimento regional destaca 

que diferenças persistentes entre regiões resultam não apenas de dotação de fatores, mas 

sobretudo de instituições, capacidade estatal, governança dos incentivos e da qualidade das 

políticas públicas implementadas (Acemoglu & Robinson, 2012; Rodrik, 2004; Evans, 1995). 

Sob a perspectiva da Nova Economia Institucional, instituições moldam os custos de transação, 

definem incentivos e estruturam tanto a coordenação quanto a eficiência das políticas públicas 

(North, 1990). Em contextos nos quais instituições são frágeis ou pouco profissionalizadas, 

políticas de desenvolvimento tendem a apresentar baixo impacto, descontinuidade e elevada 

dependência de subsídios. Por outro lado, Estados com menor burocracia, capazes, estáveis e 

tecnicamente orientadas promovem políticas de maior retorno social e maior impacto sobre 

produtividade total dos fatores e desenvolvimento territorial (Evans, 1995; Pritchett et al., 

2013). Na literatura de políticas industriais contemporâneas, (Rodrik, 2004; 2008), (Amsden, 

1989), (Wade, 2004) e (Suzigan & Furtado, 2006) mostram que o sucesso de intervenções 

públicas depende menos do volume de incentivos e mais da qualidade do desenho institucional, 

incluindo mecanismos de accountability, metas claras, avaliação contínua e vínculos entre 

contrapartidas e desempenho. A teoria dos incentivos (Laffont & Tirole, 1993) reforça que 

falhas de monitoramento, desenho inadequado de contratos e incentivos desalinhados podem 

produzir desperdício de recursos, captura política e baixa eficiência econômica. 

Complementarmente, autores estruturais como Hirschman (Hirschman, 1958) contribuem com 

o entendimento de que o desenvolvimento é um processo desequilibrado, impulsionado por 

projetos estratégicos capazes de gerar linkages produtivos, tecnológicos e institucionais. Para 

Hirschman, políticas fracassam quando não conseguem gerar encadeamentos ou quando são 

implementadas em estruturas institucionais incapazes de absorver e sustentar pressões de 

crescimento. Essa perspectiva é particularmente relevante para compreender por que iniciativas 

semelhantes — em escala e ambição — resultam em trajetórias tão distintas no Brasil 

contemporâneo. A literatura empírica recente sobre impactos econômicos de políticas regionais 



Pré-projeto de dissertação de Mestrado – PPGE - UDESC 

 

7 

 

enfatiza o papel da avaliação causal — especialmente métodos de diferenças-em-diferenças — 

para estimar efeitos reais sobre emprego, produtividade, inovação e crescimento territorial 

(Angrist & Pischke, 2009; Gertler et al., 2016). Estudos sobre programas de inovação, 

investimentos industriais e políticas de cluster mostram que resultados heterogêneos decorrem 

tanto de diferenças estruturais preexistentes quanto da variação institucional e da capacidade 

estatal local (Crescenzi & Rodríguez-Pose, 2011; Mazzucato, 2013). Dentro desse arcabouço 

teórico, a comparação entre dois casos brasileiros emblemáticos — Embrapa e Estaleiro 

Atlântico Sul (EAS) — permite uma análise das condições que determinam o êxito ou fracasso 

de políticas públicas de desenvolvimento. A Embrapa consolidou um modelo de inovação 

agrícola baseado em capacidade estatal elevada, estabilidade institucional, pesquisa aplicada e 

governança eficiente, gerando ganhos expressivos de produtividade, segurança alimentar e 

competitividade internacional. Já o EAS, concebido como âncora industrial do Nordeste, 

exemplifica falhas de governança, excessiva dependência de financiamento público, incentivos 

mal desenhados e baixa capacidade estatal para monitorar, coordenar e corrigir o projeto ao 

longo do tempo. A literatura de desenvolvimento econômico oferece, portanto, um conjunto 

coerente de mecanismos teóricos que permitem formular hipóteses sobre o impacto da 

capacidade estatal e do desenho institucional sobre políticas regionais. A partir dessa base 

conceitual, este estudo propõe investigar, por meio de abordagem comparativa e estimação 

causal, de que forma diferentes configurações institucionais influenciam o desempenho 

socioeconômico de grandes projetos públicos no Brasil. 

 

6. Metodologia 

6.1 Método de Pesquisa 

A pesquisa adotará uma abordagem quantitativa, com ênfase em métodos de identificação 

causal aplicados à avaliação de políticas públicas, com o objetivo de estimar o impacto 

socioeconômico diferencial entre dois grandes projetos de desenvolvimento regional.  

A estratégia metodológica baseia-se no uso de modelos econométricos de diferenças-em-

diferenças (Difference-in-Differences, Diff-in-Diff). Essa escolha é adequada quando se busca 

identificar efeitos causais de intervenções públicas implementadas em momentos distintos e em 

regiões com características socioeconômicas comparáveis, permitindo controlar fatores não 

observáveis fixos no tempo e tendências paralelas pré-tratamento (Angrist & Pischke, 2009). 

Complementarmente, serão utilizados procedimentos qualitativos de análise institucional e 

documental para caracterização dos arranjos de governança e da capacidade estatal associada a 
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cada caso (Gomide & Pires, 2014), o que enriquece a interpretação dos resultados 

econométricos. A pesquisa, portanto, se enquadra como um estudo empírico-comparativo, 

orientado pelo método hipotético-dedutivo, combinando técnicas quantitativas e análise 

institucional. 

 

6.2 Estratégia de Pesquisa 

A estratégia metodológica consiste em um estudo comparativo de casos (comparative case 

study), combinando análise econométrica e análise institucional. O estudo irá comparar os 

projetos de desenvolvimento regional da Embrapa e do Estaleiro Atlântico Sul, permitindo 

investigar como diferentes arranjos institucionais influenciam o impacto socioeconômico das 

intervenções. A abordagem será comparada e estruturada em dois eixos: 

i) Eixo quantitativo: estimação de modelos Diff-in-Diff para mensurar efeitos causais 

sobre emprego, renda, produtividade e dinamismo econômico. 

ii) Eixo qualitativo: análise institucional sistemática dos arranjos de governança, 

incentivos, mecanismos de monitoramento e condições estruturais. 

 

A convergência dos eixos constitui uma estratégia de triangulação, permitindo explicar 

variações nos resultados observados. 

 

6.3 Hipóteses de Pesquisa 

As hipóteses são formuladas de acordo com os pressupostos metodológicos que permitem a 

identificação causal no modelo Diff-in-Diff, bem como com os mecanismos esperados segundo 

a literatura institucional: 

Hipóteses metodológicas (identificação causal): 

H1: Tendências paralelas: Antes da intervenção, unidades tratadas e controles apresentam 

trajetórias paralelas nos indicadores de resultado. 

H2: Ausência de choques simultâneos diferenciados: Não ocorrem políticas concorrentes que 

afetem exclusivamente municípios tratados. 

H3: Estabilidade estrutural pré-tratamento: As características observáveis e não observáveis 

relevantes permanecem estáveis antes da intervenção. 

H4: Exogeneidade do tratamento: A escolha das unidades tratadas não é determinada por 

choques locais simultâneos nos resultados. 
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Hipóteses substantivas (esperadas pela teoria): 

H5: A Embrapa gera impactos socioeconômicos positivos e persistentes, associados a maior 

capacidade estatal e arranjos de governança consolidados. 

H6: O EAS apresenta impactos reduzidos ou instáveis, em função de fragilidades institucionais 

e desenho inadequado de incentivos. 

 

As hipóteses H1–H4 serão testadas quantitativamente, enquanto H5–H6 serão interpretadas à 

luz da análise institucional. 

 

6.4 Definição e Operacionalização das Variáveis 

A estimação será realizada por meio do seguinte modelo econométrico, seguindo Angrist e 

Pischke (2009) e Wooldridge (2010): 

 

 Yit = α + β (Treati  × Postt) + γi  + δt   + Xitθ + εit ,, 

em que: 

➢ Yit = indicador de resultado (emprego formal, massa salarial, produtividade 

agrícola/industrial, número de empresas, arrecadação tributária, entre outros); 

➢ Treati  =  variável indicadora de “regiões tratadas” pela intervenção; 

➢ Postt  = período posterior ao início da política; 

➢ β = efeito causal estimado da política pública. 

➢ γi e δt = Efeitos fixos regionais e temporais, controlando características inobserváveis 

específicas de cada município e choques macroeconômicos. 

➢ Xit = Controles socioeconômicos. 

 

O modelo será estimado para os dois casos — Embrapa e EAS — permitindo comparar efeitos, 

magnitudes e padrões de impacto. Para a avaliação de impacto quantitativa, separaremos as 

variáveis em três blocos: 

Variáveis dependentes (resultados): 

➢ Emprego formal (RAIS/CAGED). 

➢ Massa salarial (RAIS). 

➢ PIB municipal (IBGE). 

➢ Valor adicionado setorial (IBGE). 

➢ Produtividade agrícola (Embrapa, IBGE) — no caso da Embrapa. 
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➢ Produtividade industrial (IBGE, PIA) — no caso do EAS. 

➢ Número de empresas (IBGE – DEMOGRAFIA). 

 

Variáveis independentes principais: 

➢ Treati: municípios beneficiados diretamente pela instalação/atuação dos projetos. 

➢ Postt: período após a implementação da política. 

➢ Interação Treat × Post: variável de interesse do Diff-in-Diff. 

 

Variáveis de controle: 

➢ Nível educacional médio da população (Censo/PNAD). 

➢ Estrutura produtiva prévia. 

➢ Acesso a infraestrutura (energia, estradas). 

➢ Densidade empresarial. 

➢ Renda média. 

➢ Indicadores regionais de institucionalidade (IPEA, IBGE, Finbra). 

 

Todos os indicadores serão harmonizados em painéis regionais anuais com realização de testes 

de robustez. 

 

6.5 Contexto da Pesquisa 

A pesquisa será desenvolvida nos territórios diretamente influenciados pelas unidades da 

Embrapa e pelo Estaleiro Atlântico Sul, adotando como nível de análise o município. Serão 

utilizadas séries históricas anuais, abrangendo períodos anteriores e posteriores à 

implementação das políticas, além de documentos oficiais produzidos por órgãos de controle e 

instituições governamentais relevantes. 

 

6.6 Procedimentos de Coleta / Busca de Evidências 

A coleta de dados quantitativos será realizada exclusivamente de fontes oficiais: 

➢ RAIS e CAGED — emprego e salário; 

➢ IBGE (PIB, Demografia das Empresas, PIA, PAM, PPM); 

➢ IPEA (Atlas do Estado Brasileiro, indicadores institucionais); 

➢ Embrapa (relatórios técnicos); 

➢ TCU, CGU, BNDES (dados do EAS e auditorias); 
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➢ PNAD Contínua (educação, renda); 

➢ FINBRA (finanças municipais). 

 

6.7 Análise e Interpretação dos Dados 

A análise dos dados será conduzida de forma sequencial, buscando garantir rigor metodológico 

e validade causal dos resultados. Inicialmente, serão construídas séries temporais pré-

intervenção referentes aos municípios tratados e não tratados, com o objetivo de verificar a 

plausibilidade da hipótese de tendências paralelas, condição fundamental para a aplicação do 

modelo de diferenças-em-diferenças. Essa etapa envolve a inspeção gráfica das trajetórias dos 

indicadores socioeconômicos e a aplicação de testes formais que permitam avaliar se, antes da 

política, as regiões tratadas seguiam padrões semelhantes aos das regiões de controle. A partir 

da confirmação desse pressuposto, proceder-se-á à estimação dos modelos Diff-in-Diff com 

efeitos fixos regionais e temporais, incorporando variáveis de controle socioeconômicas 

relevantes para mitigar potenciais vieses de omissão. O parâmetro de interesse será o coeficiente 

associado à interação entre as variáveis de tratamento e de período pós-intervenção, o qual 

representa o efeito causal estimado das políticas sobre os indicadores selecionados. Em seguida, 

serão realizados testes de robustez para assegurar a consistência dos resultados através de 

análises de sensibilidade baseadas na variação das unidades de controle e das janelas temporais 

utilizadas na construção do painel. A elasticidade dos resultados a diferentes especificações 

será avaliada para reforçar a solidez das conclusões. 

Após as estimações econométricas, os resultados para os dois casos – Embrapa e Estaleiro 

Atlântico Sul – serão comparados sistematicamente, enfatizando diferenças de magnitude, 

persistência e direção dos impactos. Essa comparação será complementada pela integração com 

a análise institucional previamente desenvolvida, permitindo interpretar os efeitos observados 

à luz das capacidades estatais, das regras de governança e dos arranjos de incentivos que 

caracterizaram cada intervenção. Essa etapa final é essencial para articular os achados 

empíricos aos mecanismos causais discutidos na fundamentação teórica, produzindo uma 

compreensão mais abrangente das condições que contribuem para o sucesso ou fracasso de 

políticas públicas de desenvolvimento regional no Brasil. 

 

6.8 Possibilidades e Limitações Previstas 

A pesquisa apresenta potencial para produzir evidências sobre os impactos socioeconômicos de 

políticas públicas de desenvolvimento regional, ao aplicar métodos de identificação capazes de 
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isolar o efeito causal das intervenções analisadas. A abordagem proposta também pode permitir 

avaliar, de forma sistemática, como elementos de capacidade estatal e de governança 

influenciam os resultados dessas políticas, contribuindo empiricamente para o debate 

contemporâneo sobre política industrial, inovação e desenvolvimento econômico. Além disso, 

os resultados obtidos poderão oferecer subsídios relevantes a tomadores de decisão, 

fortalecendo a elaboração e o aperfeiçoamento de instrumentos públicos voltados ao 

desenvolvimento territorial. Apesar dessas possibilidades, algumas limitações devem ser 

reconhecidas. A mensuração direta de atributos institucionais representa um desafio, dada a 

natureza qualitativa e, por vezes, intangível desses elementos. Também é possível que políticas 

simultâneas vigentes nos territórios analisados interfiram nos resultados estimados, ainda que 

técnicas de robustez atenuem esse risco. Adicionalmente, o uso de bases secundárias impõe 

restrições quanto à disponibilidade, periodicidade e qualidade das informações. Por fim, a 

validade do método de diferenças-em-diferenças depende da suposição de tendências paralelas 

no período pré-intervenção; embora essa condição seja testável, sua plena garantia é limitada. 

 

7. Cronograma 

O plano de trabalho está organizado para ser concluído em 24 meses, prazo máximo para defesa 

da dissertação: 

 

Etapa 
1º 
Trim. 

2º 
Trim. 

3º 
Trim. 

4º 
Trim. 

5º 
Trim. 

6º 
Trim. 

7º 
Trim. 

8º 
Trim. 

Revisão e refinamento bibliográfico 
(Teoria e Metodologia) 

x x       

Coleta de dados quantitativos (Bases 
Longitudinais) 

 x x      

Análise Documental Institucional e 
Métrica 

  x x     

Análise econométrica (diff-in-diff e testes 
de robustez) 

   x x    

Análise qualitativa e interpretação 
integrada 

    x x   

Redação da Dissertação (Capítulos e 
Resultados) 

    x x x  

Ajustes, Qualificação e Finalização do 
Texto 

      x x 

Defesa e Entrega Final da Dissertação        x 
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